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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Apelam José Manoel de Oliveira e Souza, João Jorge Andrade Ferreira, Maria Selma Oliveira de Souza e Andrade Ferreira, Espólio de José Roberto Caputo, Camilla Oliveira de Souza e Andrade Ferreira, Jorge André Lima Ferreira e Pedro Ivo Oliveira de Souza e Andrade Ferreira da decisão que indeferiu a restituição dos bens, valores e direitos existentes em contas bancárias dos apelantes, que haviam sido bloqueados e apreendidos por ordem do Juízo, por serem reputados produtos de crime.

Os apelantes sustentam, em síntese, que a decisão que deferiu o sequestro seria nula por se basear apenas em interceptações telefônicas, que não poderiam ser consideradas como prova. Dizem que a prorrogação do prazo de sequestro não teria previsão legal, antes de proposta a ação penal. O espólio de José Roberto Caputo reclamou ainda o desfazimento do sequestro, em razão do falecimento deste.

Foram apresentadas contrarrazões.

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Alexandre Barbosa, opina pelo desprovimento dos apelos.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federa SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): ─ Acompanho o parecer ministerial nesta instância.

No caso dos autos, em nenhum dos apelos se tem elementos aptos à comprovação de que os bens bloqueados foram adquiridos com recursos lícitos e não com o produto de crime, sabendo-se que é prevista a perda em favor da União do produto do crime ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso (CP, art. 91, II, b). Sabe-se ainda que a decretação de perdimento de bens pode ser estendida a sucessores até o limite do patrimônio transferido, de modo que o falecimento de acusado não inibe o aludido perdimento. Nada impede, entretanto, que comprovada no juízo de primeiro grau a extinção de punibilidade por qualquer modo ou a absolvição de qualquer dos acusados, comprovação esta que não ocorreu até o presente momento nos autos, possa haver a liberação dos bens bloqueados ou sequestrados, providência a ser requerida junto ao aludido juízo a quo. 
Do exposto, nego provimento aos apelos.
É o voto.
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